
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.696 - RS (2014/0263746-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : LUIS FERNANDO DA SILVA LIMA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. VERIFICAÇÃO 
DA EFICÁCIA PARA AFASTAR A INSALUBRIDADE DA ATIVIDADE 
LABORAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. SEGURADO 
SUJEITO À EXPOSIÇÃO DO AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2.  Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a exposição  de modo habitual e 
permanente a solventes derivados tóxicos do carbono, contendo hidrocarbonetos 
aromáticos e inflamáveis, são fatores caracterizadores de agentes nocivos para 
fins de aposentadoria especial.
3. A análise da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI para 
determinar a eliminação ou não da insalubridade da atividade laboral exercida 
pelo segurado, implicar necessário exame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.
4. O Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que a eficácia do 
Equipamento de Proteção Individual - EPI não descaracteriza o tempo de serviço 
especial para aposentadoria, no caso de o segurado estar exposto ao agente 
nocivo ruído.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Documento: 1460091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 03 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.696 - RS (2014/0263746-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : LUIS FERNANDO DA SILVA LIMA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

HIDROCARBONETOS. CABIMENTO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. CONCESSÃO. AFASTAMENTO COMPULSÓRIO. 
DESNECESSIDADE. CONSECTÁRIOS. ADEQUAÇÃO DE OFÍCO.

1. O reconhecimento da atividade especial em razão da exposição 
ao agente físico ruído deve se adequar aos estritos parâmetros legais vigentes em 
cada época (RESP 1333511 - CASTRO MEIRA, e RESP 1381498 - MAURO 
CAMPBELL).

2. A exposição a níveis de ruído acima dos limites de tolerância 
estabelecidos na legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade 
como especial, independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em 
laudo pericial, à neutralização de seus efeitos nocivos.

3. Os riscos ocupacionais gerados pela exposição a 
hidrocarbonetos não requerem a análise quantitativa de concentração ou 
intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, dado que são 
caracterizados pela avaliação qualitativa.

4. Os equipamentos de proteção individual não são suficientes, por 
si só, para descaracterizar a especialidade da atividade desempenhada pelo 
segurado, devendo cada caso ser apreciado em suas particularidades.

5. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.

6. Tem direito à aposentadoria especial o segurado que possui 25 
anos de tempo de serviço especial e implementa os demais requisitos para a 
concessão do benefício a partir da data de entrada do requerimento 
administrativo.

7. Verificado que restam cumpridas as exigências do artigo 57 da 
Lei nº 8.213/91, deve o INSS conceder o benefício ora pretendido à parte autora, 
independente do afastamento compulsório do trabalho.

8. Não incide a Lei nº 11.960/2009 (correção monetária 
equivalente à poupança) porque declarada inconstitucional (ADIs 4.357 e 
4.425/STF), com efeitos erga omnes e ex tunc.

9. Determinado o cumprimento imediato do acórdão no tocante à 
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implantação do benefício, a ser efetivada em 45 dias, nos termos do artigo 461 do 
CPC.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do CPC; 57 e 58 da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que, "para os 

agentes nocivos do calor e do ruído, mesmo antes da Lei 9.032/95 era indispensável a 

apresentação de laudo técnico, pois somente com ele poderiam ser aferidos os níveis de ruído 

e a intensidade do calor – visto que, apenas a partir de determinados níveis a atividade poderia 

ser considerada especial".

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 212).

Contrarrazões às fls. 418- 424.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.696 - RS (2014/0263746-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação. 

A parte insurgente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera 

apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre 

as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09/03/2007, p. 311).     

No mérito, melhor sorte não assiste ao INSS.     

Primeiramente, afirma o recorrente a inexistência de laudo pericial "em relação 

às atividades submetidas ao agente agressivo ruído", o que impossibilitaria o reconhecimento 

do tempo especial.

Não foi, contudo, o verificado pela Corte local, que consignou a comprovação 

do alegado por Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP, com indicação da intensidade 

sonora a que submetido o segurado (grifei):

Na hipótese vertente, os períodos controversos de atividade laboral 
exercidos em condições especiais estão assim detalhados:

Período: 11/09/1985 a 20/11/1991 Empresa: AGCO do Brasil 
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Comércio e Indústria Ltda.
Função/Atividades: Conferente II e auxiliar de Materiais II 

Agentes nocivos: Ruído entre 91 e 94 decibéis 
Enquadramento legal: Códigos 1.1.6 do Quadro Anexo do Decreto 

53.831/64,1.1.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79, 2.0.1 do Anexo IV do Decreto 
2.172/97 e 2.0.1 do Anexo IV do Decreto 3.048/1999, com a alteração 
introduzida pelo Decreto 4.882/2003 Provas: CTPS (evento 1, PROCADM7, fls. 
37/44) e PPP (evento 1, PROCADM7, fls. 16/17) 

Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício 
de atividade especial pela parte autora no período indicado, conforme a legislação 
aplicável à espécie, em virtude de sua exposição ao agente nocivo referido.

Período: 22/04/1992 a 02/08/2011 Empresa: International Engines 
South America Ltda.

Função/Atividades: Almoxarife II, Operador Central de Utilidades 
e Operador SUT 

Agentes nocivos: Ruído entre 84,2 e 100 decibéis e 
Hidrocarbonetos (óleo) 

Enquadramento legal: Códigos 1.1.6 do Quadro Anexo do Decreto 
53.831/64, 1.1.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79, 2.0.1 do Anexo IV do 
Decreto 2.172/97 e 2.0.1 do Anexo IV do Decreto 3.048/1999, com a alteração 
introduzida pelo Decreto 4.882/2003 (ruído); 1.2.11 do Quadro Anexo do Decreto 
53.831/64 e 1.2.10 do Anexo I do Decreto 83.080/79 (hidrocarbonetos) 

Provas: CTPS (evento 1, PROCADM7, fls. 37/44) e PPP 
(evento 1, PROCADM7, fls. 29/33) 

Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício 
de atividade especial pela parte autora no período indicado, conforme a legislação 
aplicável à espécie, em virtude de sua exposição aos agentes nocivos referidos.

Afirma ainda o insurgente:

O mero contato com óleos contendo hidrocarbonetos não mais 
enseja a concessão de aposentadoria especial desde a edição do Decreto 
2.172/97, estando o benefício restrito, a partir de então, para o trabalhador que 
exerce determinadas atividades relacionadas à industrialização de alguns tipos 
específicos de substâncias químicas (subitem 1.0.19 do Anexo IV), hipótese não 
verificada no presente caso.

Não se pode conhecer da irresignação, pois a tese legal apontada não foi 

analisada pelo acórdão hostilizado.  Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." Acrescento que o recorrente não tratou da matéria nos Embargos de Declaração 

opostos, a fim de sanar possível omissão no julgado.
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Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que a exposição  de modo 

habitual e permanente a solventes derivados tóxicos do carbono, contendo hidrocarbonetos 

aromáticos e inflamáveis, são fatores caracterizadores de agentes nocivos para fins de 

aposentadoria especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. RECONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT 
ACTUM.

1. Conforme jurisprudência do STJ, em observância ao princípio 
do tempus regit actum, ao reconhecimento de tempo de serviço especial deve-se 
aplicar a legislação vigente no momento da efetiva atividade laborativa.

2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a 
ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo 
considerado prejudicial, após essa data, o nível de ruído superior a 90 decibéis. A 
partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o limite de 
tolerância de ruído ao agente físico foi reduzido a 85 decibéis.

3. A exposição  de modo habitual e permanente a solventes 
derivados tóxicos do carbono, contendo hidrocarbonetos aromáticos e inflamáveis, 
são fatores caracterizadores de agentes nocivos para fins de aposentadoria 
especial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1452778/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2014).

Por fim,  é certo que a análise da eficácia do Equipamento de Proteção 

Individual - EPI para determinar a eliminação ou não da insalubridade da atividade laboral 

exercida pelo segurado, por implicar necessário exame do conjunto fático-probatório dos 

autos, encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

Acrescente-se que  o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que a 

eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI não descaracteriza o tempo de serviço 

especial para aposentadoria, no caso de o segurado estar exposto ao agente nocivo ruído.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL NA 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL O SOBRESTAMENTO DO 
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RECURSO ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - 
EPI. VERIFICAÇÃO DA EFICÁCIA COM FINS DE AFASTAR A 
INSALUBRIDADE DA ATIVIDADE LABORAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. SEGURADOO SUJEITO À EXPOSIÇÃO DO AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   É incabível, em sede de Recurso Especial, a análise da 
eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, para determinar a 
eliminação ou não da insalubridade da atividade laboral exercida pelo segurado, 
por implicar em necessário exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

2.   O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o ARE 664.335/SC, 
da relatoria do douto Ministro LUIZ FUX, reconheceu a repercussão geral da 
questão constitucional nele suscitada e, no mérito, fixou o entendimento de que a 
eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o 
tempo de serviço especial para aposentadoria, no caso do segurado estar exposto 
ao agente nocivo ruído.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 558.157/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2015).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, desprovejo-o.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0263746-2 REsp 1.487.696 / RS

Números Origem:  50034258220124047112  RS-50034258220124047112

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : LUIS FERNANDO DA SILVA LIMA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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